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Resumo 

 
O principal papel dos agentes de suporte à inovação (ASIs) é apoiar o desenvolvimento de empresas de base 

tecnológica (EBTs). Entre estes agentes destacam-se aceleradoras de empresas (AEs), incubadoras de empresas 

(IEs) e parques tecnológicos (PTecs). Ainda são recentes na literatura artigos que abordam estes três tipos de 

agentes em conjunto, o que indica que este é um tema que atualmente começa a se desenvolver, sendo, todavia, 

promissor em vista da importância econômica do desenvolvimento de EBTs e de ambientes de inovação. Com 

efeito, o objetivo deste artigo é analisar os papéis, os pontos comuns e as diferenças entre estes três tipos de ASIs, 

no que tange ao seu apoio ao desenvolvimento de EBTs. A abordagem utilizada é a qualitativa, em que foram 

obtidos dados de um total de vinte e três agentes, distribuídos entre AEs, IEs, PTecs e EBTs, localizados no Brasil, 

ou em Portugal. Como resultado, apresenta-se uma visão sistemática e abrangente destes três tipos de ASIs, 
baseada nos construtos: espaço físico e serviços básicos, gerencial, aculturação e redes de relações sociais. 

Adicionalmente, como implicação prática, conclui-se que este artigo pode ser utilizado como fonte de referência 

para o desenvolvimento, tanto de ASIs quanto de EBTs.  

 

Palavras-chave: incubadoras de empresas; aceleradoras de empresas; parques tecnológicos; empresas de base 

tecnológica; agentes de suporte à inovação.  

 

 

Abstract 
 

The main role of innovation agents (IAs) is to provide support for the development of new technology-based firms 

(NTBFs). These agents include business accelerators (BAs), business incubators (BIs), and science parks (SPs). 

Studies addressing these three types of agents all together are relatively recent in the literature. This indicates that 

this is a new but promising topic due to the economic importance of NTBFs and innovation environments. 

Therefore, the purpose of this article is to examine the roles, similarities, and differences among these three types 

of IAs, concerning their support for the NTBFs’ development. The qualitative research method was used to 

investigate and collect data from a sample of twenty-three agents consisting of BAs, BIs, SPs, and NTBFs, located 

in Brazil or in Portugal. As a result, a comprehensive and systematic view of these three types of IAs is presented 

based on the following constructs: physical space, basic and managerial services, acculturation, and social 

networks. Furthermore, as a practical implication, this article can be used as a reference source for the development 
of IAs and NTBFs.  

 

Key words: business incubators; business accelerators; science parks; new technology-based firms; innovation 

agents.  
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Introdução 

 

 
A inovação tecnológica é um elemento primordial no desenvolvimento econômico e social de 

uma nação (Carayannis & Zedtwitz, 2005; Dosi, 2006; Freman & Soete, 2008; McAdam & McAdam, 

2008). Entre os vários atores do contexto de inovação, merecem destaque as empresas de base 

tecnológica (EBTs). Em sua maioria, elas enfrentam uma grande gama de dificuldades nas suas fases 
iniciais de desenvolvimento, tais como a escassez de recursos financeiros (Antolín-López, Céspedes-

Lorente, García-de-Frutos, Martínez-del-Río, & Pérez-Valls, 2015; Bertoni, Massimo, & Grilli, 2011; 

Costa & Torkomian, 2008; Heuven & Groen, 2012; Lockett & Wright, 2005), a dificuldade de acesso a 
estes recursos (Hueske, Endrikat, & Guenther, 2015), uma rede fraca de relações sociais (Carayannis & 

Zedtwitz, 2005; Soetanto & Jack, 2013; Vandenbroucke, Knockaert, & Ucbasaran, 2016) e o pouco 

conhecimento gerencial por parte de seus fundadores (Barbalho, Amaral, Kerbinchler, Ricther, & 

Torres, 2009; Perussi & Escrivão, 2012).   

Para aumentar as chances de sobrevivência de EBTs, agentes como governos, universidades e 

entidades setoriais têm apoiado o desenvolvimento de ambientes cujo papel é dar suporte ao 
desenvolvimento destas empresas (Colombo, Cumming, & Vismara, 2016; Colyvas et al., 2002; Franco 

& Haase, 2015; Liu, Simon, Sun, & Cao, 2011). Destacam-se, neste caso, três tipos de agentes, 

doravante denominados agentes de suporte à inovação (ASIs), a saber, as aceleradoras de empresas 
(AEs), as incubadoras de empresas (IEs) e os parques tecnológicos (PTecs) (Mian, Lamine, & Fayolle, 

2016). Em relação a estes três tipos de ASIs, a literatura sobre IEs e PTecs se encontra razoavelmente 

desenvolvida, enquanto são ainda recentes estudos sobre AEs (ex.: Malek, Maine, & McCarthy, 2014; 

Pauwels, Clarysse, Wight, & Hove, 2016).  

Grosso modo, a literatura sobre ASIs defende que o principal papel destes agentes é dar suporte 

às EBTs, no que tange: (a) – à oferta de estrutura física e serviços básicos (Bollingtoft, 2012; Chan & 
Lau, 2005; Iacono, Almeida, & Nagano, 2011; J. M. Silva, Silva, & Batista, 2012; Raupp & Beuren, 

2011; Vanderstraeten & Matthyssens, 2012); (b) – à oferta de atividades gerenciais básicas; (c) – à 

aculturação (Bollingtoft, 2012; Pauwels et al., 2016); (d) – ao acesso a redes de relações sociais 
(Bollingtoft, 2012; Franco & Haase, 2015; Hughes, Ireland, & Morgan, 2007; McAdam & McAdam, 

2008; Paradkar, Knight, & Hansen, 2015; Schwartz & Hornych, 2008; Soetanto & Jack, 2013; 

Vanderstraeten & Matthyssensens, 2012). 

Ademais, são ainda recentes estudos que realizam análises comparativas entre estes três tipos de 

agentes. Por exemplo, Mian, Lamine e Fayolle (2016), ao analisarem simultaneamente AEs, IEs, PTecs 

e centros de inovação, concluem que estes agentes devem prover infraestrutura às EBTs em termos de 
serviços e formação de uma rede de relações sociais, mas não abordam os pontos comuns e as 

especificidades destes agentes. De igual modo, embora tenha sido realizado amplo levantamento 

bibliográfico, não foi encontrado na literatura nenhum trabalho que analise em profundidade os papéis 
destes três tipos de ASIs, nem que identifique pontos comuns e peculiaridades entres eles. 

Adicionalmente, uma análise da literatura internacional indica que poucos textos abordam ASIs atuantes 

na América do Sul (ex.: Carayannis & Zedtwitz, 2005). Não obstante, Vanderstraeten e Matthyssensens 

(2012) sinalizam a necessidade de aprofundamento destes estudos nesta área geográfica.  

Tendo em vista esta oportunidade de contribuição à literatura, este artigo tem como objetivo 

analisar os papéis, os pontos comuns e as diferenças entre estes três tipos de ASIs, no que tange ao seu 
apoio ao desenvolvimento de EBTs. Este objetivo é orientado pela seguinte questão de pesquisa: Quais 

são os papéis, os pontos comuns e as diferenças existentes entre AEs, IEs e PTecs na sua função de 

apoio ao desenvolvimento de EBTs? 

Com efeito, é apresentada uma visão comparada dos respectivos papéis com o intuito de 

identificar os pontos comuns e específicos de cada tipo de ASI à luz da abordagem qualitativa de caráter 

indutivo. A coleta de dados se baseou em entrevistas semiestruturadas, visitas e consulta a documentos 
obtidos de duas AEs, três IEs e cinco PEs, sendo quatro destes agentes localizados em Portugal e os 

restantes no Brasil, e treze EBTs localizadas no Brasil. Os principais resultados são: uma visão detalhada 
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da atuação dos ASIs em quatro áreas (espaço físico e serviços básicos; gerencial; aculturação; relações 

sociais) utilizadas como referência; e a identificação de pontos comuns e diferenças inerentes a cada 
tipo de ASI nestas respectivas áreas.  

 

 

Referencial Teórico 

 

 
Nesta seção, primeiramente serão apresentados os três tipos de ASIs estudados (AEs; IEs; PTecs). 

Em seguida, serão discutidos estudos da literatura que apresentam quais são as funções destes agentes 

no suporte ao desenvolvimento de EBTs.  

 

Os agentes de suporte à inovação 

 
De modo simplificado, pode-se delimitar duas fases no desenvolvimento de uma EBT: o início 

do seu ciclo de vida e a maturidade (Ndonzuau, Pirnay, & Surlemont, 2002; Perussi & Escrivão, 2012; 

S. E. Silva & Reis, 2015). A primeira normalmente é marcada por questões como: o desenvolvimento 
do conceito do produto, o início do processo de fabricação e comercialização e a estruturação da 

empresa. Na maturidade, espera-se que a EBT experimente o crescimento no volume de atividades e no 

faturamento, bem como a maior estruturação organizacional (Perussi & Escrivão, 2012).  

A análise da literatura sugere que são as AEs, IEs e PTecs os principais tipos de ASIs 

(Campanella, Peruta, & Giudice, 2014; Chan & Lau, 2005; Iacono et al., 2011; Pauwels et al., 2016; 

Ribeiro, Oliveira, & Borini, 2012; Sofouli & Vonortas, 2007).  

Cabe às AEs e IEs dar suporte ao desenvolvimento de EBTs no início do seu ciclo de vida 

(Bruneel, Ratinho, Clarysse, & Groen, 2012; M. A. O. Silva, Gomes, & Correia, 2009; Mian et al., 2016; 
Pauwels et al., 2016; Rubin, Aas, & Stead, 2015; Soetanto & Jack, 2013). Por seu turno, os PTecs 

consistem em estruturas mais desenvolvidas do que estes dois primeiros tipos de agentes (Gaino & 

Pamplona, 2014; Vial & Montoro-Sanches, 2016), e seu papel é apoiar as EBTs na sua fase de 
maturidade (Bigliardi, Dormio, Nosella, & Petroni, 2006). Eles têm o propósito de formar, o que é 

conhecido como ecossistema de inovação (Campanella et al., 2014; Hansson, Husted, & Vestergaard, 

2005; Ratinho & Henriques, 2010; Scillitoe & Chakrabarti, 2010), agregando EBTs e outros agentes do 

ambiente de inovação. No Brasil, grande parte das IEs se encontra associada a universidades, que as 
desenvolvem para que elas possam apoiar o desenvolvimento de EBTs criadas por pesquisadores e/ou 

estudantes (S. E. Silva & Reis, 2015). Tanto as IEs quanto as AEs devem dar apoio às EBTs em questões 

como: cessão do espaço físico e infraestrutura, formação gerencial, auxílio na concepção do produto, 
formação do capital social e captação de recursos (Audretsch, Lehmann, Paleari, & Vismara, 2016; 

Iacono et al., 2011; Pauwels et al., 2016; Rubin et al., 2015).  

As AEs normalmente darão apoio ao desenvolvimento de uma EBT em troca de uma parcela de 

seu capital (Pauwels et al., 2016; S. E. Silva & Reis, 2015), agindo, portanto, sob a expectativa de que 

esta empresa cresça e se desenvolva no longo prazo. Por possuírem caráter privado, as AEs normalmente 

desempenham um papel mais ativo no desenvolvimento de suas EBTs em questões como o aporte de 
recursos, a procura por investidores e o direcionamento das atividades (Malek et al., 2014; Mian et al., 

2016; Pauwels et al., 2016).  

 

Os papéis dos agentes de suporte à inovação 

 
Carayannis e Zedtwitz (2005) destacam cinco tipos de serviços providos por IEs às suas EBTs: 

(a) – acesso a recursos físicos e serviços básicos; (b) – suporte de escritório; (c) – acesso a recursos 

financeiros; (d) – suporte ao empreendedor; e (e) – acesso a redes de contato. Estes elementos também 
podem ser considerados no âmbito dos outros dois tipos de ASIs contemplados nesta pesquisa (AEs e 

PTecs). À luz deste modelo serão consideradas quatro categorias para avaliar os serviços ofertados por 
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ASIs às EBTs: (a) – a oferta de estrutura física e serviços básicos; (b) – a oferta de serviços gerenciais 

complementares; (c) – a aculturação; (d) – o acesso a redes de relações sociais.  

Ao se pensar no apoio de ASIs às EBTs, tem-se a cessão do espaço físico, a oferta de comunicação 

e serviços básicos (Bollingtoft, 2012; Chan & Lau, 2005; Iacono et al., 2011; J. M. Silva et al., 2012; 

Raupp & Beuren, 2011; Vanderstraeten & Matthyssensens, 2012). Os ASIs também podem ofertar 
serviços gerenciais complementares, tais como suporte contábil, jurídico, orientação gerencial e 

orientação de vendas, aspecto este mais presente em AEs e IEs do que em PTecs (Carayannis & 

Zedtwitz, 2005; McAdam & McAdam, 2008; Raupp & Beuren, 2011; Ribeiro et al., 2012). 

Em sua maioria, as EBTs são formadas por empreendedores cujo principal conhecimento é o 

técnico, proveniente da área da ciência em que atuam (Barbalho et al., 2009; S. E. Perussi & Escrivão, 
2012; S. E. Silva & Reis, 2015). Ao instalarem suas EBTs no interior de uma AE ou IE, os 

empreendedores normalmente passarão pela aculturação, que envolve a participação de cursos de 

natureza gerencial, o desenvolvimento do plano de negócios e a incorporação de processos de gestão 

(Andrade, 2014; Bollingtoft, 2012; Mian et al., 2016; Rubin et al., 2015; S. E. Silva & Reis, 2015).   

Outro aspecto relevante no desenvolvimento de toda empresa é a estruturação de uma rede de 

relações sociais (Alvarez, Marin, & Fonfria, 2009; Andrade, 2014), sendo este um dos principais 
benefícios que os ASIs podem oferecer a seus hóspedes (Mian et al., 2016; Paradkar et al., 2015; 

Pauwels et al., 2016; Villareal & Calvo, 2015). As relações sociais são importantes por permitirem que 

as EBTs troquem informações, estabeleçam alianças, aprendam mutuamente (Caiazza, Richardson, & 
Audretsch, 2015; Coradi, Heinzen, & Boutellier, 2015; Nagano, Stefanovitz, & Vick, 2014; Saunila & 

Ukko, 2014) e tenham acesso a recursos disponíveis no ambiente externo (Caiazza et al., 2015; Cesi & 

Lubatti, 2012; Paradkar et al., 2015; Rubin et al., 2015; Saunila & Ukko, 2014). 

As relações sociais das EBTs com agentes do contexto dos ASIs são classificadas em dois tipos 

(Soetanto & Jack, 2013): as internas, que consistem nas relações entre as EBTs e outros agentes 

hospedados em um ASI, fomentadas pelo próprio compartilhamento do espaço físico (Bollingtoft, 2012; 
Schwartz & Hornych, 2008; Vanderstraeten & Matthyssensens, 2012), e as externas, que consistem nas 

relações com agentes do ambiente de inovação externos ao ASI. Neste sentido, a associação de uma 

EBT a um ASI pode ser de grande valia, à medida que ela pode se beneficiar da reputação do ASI e, 
assim, ter acesso facilitado a diversos agentes do mercado (Chan & Lau, 2005; Vial & Montoro-Sanches, 

2016). 

São diversos os tipos de agentes do ambiente externo ao ASI com os quais as EBTs terão algum 

tipo de contato, em que o ASI poderá desempenhar o papel de mediador. Entre estes agentes, destacam-

se universidades, agentes financeiros e mentores. A relação de EBTs com universidades se mostra 

relevante por causa de questões como o acesso à mão de obra, a conhecimentos técnicos específicos e a 
laboratórios de pesquisa (Iacono et al., 2011; Nicolaou & Birley, 2003; Raupp & Beuren, 2011). 

Todavia, esta relação dependerá das relações informais e formais previamente estabelecidas com 

universidades (Vial & Montoro-Sanches, 2016). Os ASIs também podem facilitar o acesso de EBTs a 
agentes financeiros para a captação de investimentos (Antolín-López et al., 2015; Audretsch et al., 2016; 

Bertoni et al., 2011; Lindstrom & Olofsson, 2001; McAdam & McAdam, 2008; Raupp & Beuren, 2011). 

Outro tipo de relação externa apontado na literatura é o contato de EBTs com mentores (Mian et al., 

2016; Pauwels et al., 2016; Vanderstraeten & Matthyssens, 2012), que são profissionais com ampla 
experiência de mercado e que podem assessorar as EBTs em questões de ordem estratégica e 

mercadológica.  

 

 

Método 

 

 
Considerando que a questão de pesquisa apresentada na introdução deste artigo é do tipo qual, os 

pesquisadores julgaram mais adequado adotar a abordagem qualitativa com o uso do estudo de caso para 
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a condução desta pesquisa (Einsenhardt, 1989; McAdam & McAdam, 2008; Suddaby, Bruton, & Si, 

2015; Yin, 1994). A maior adequação desta abordagem a esta pesquisa ocorre devido à natureza da 
questão de pesquisa; pelo fato que o entendimento dos papéis dos três tipos de ASIs estudados, seus 

pontos comuns e diferenças exigiam alto nível de contato do pesquisador com o contexto do estudo 

(Godoy, 1995, 2010); e pelo fato de os limites entre o fenômeno estudado (que consiste no papel dos 

ASIs como agentes de apoio a EBTs) e o contexto do estudo (qual seja, os ASIs e os agentes de seu 
ambiente social) não estarem claramente delimitados (Yin, 1994).  

Foram realizados múltiplos casos (Yin, 1994) cujo propósito é o aprimoramento da teoria 

existente sobre ASIs (Einsenhardt, 1989; Shepherd & Suddaby, 2016). Segundo Yin (1994), o uso de 

múltiplos casos tem como propósito a obtenção de validade externa dos resultados, para que estes 

possam ser passíveis de generalização analítica. Esta abordagem também permite uma visão 
comparativa de diferentes objetos da mesma natureza (ex.: Jaskiewicz, Heinrichs, Rau, & Reay, 2016; 

McAdam & McAdam, 2008; Robbins & Gorman, 2015; Tenzer & Pudelko, 2015). Com efeito, o seu 

uso possibilitou comparar AEs, IEs e PTecs na sua função de apoio ao desenvolvimento de EBTs, em 

dois contextos diferentes, Brasil e Portugal.  

Os elementos conceituais identificados consistem em generalizações analíticas (Einsenhardt, 

1989; Offord & Gill, 2014; Yin, 1994), ou seja, caracterizam-se como elementos que poderão ser 
analisados em toda a classe de ASIs, configurando o caráter indutivo deste estudo. 

A pesquisa que suscitou este artigo foi realizada segundo as etapas e o modelo conceitual 

apresentados a seguir. Primeiramente, foi realizada uma ampla revisão de literatura, em que se procurou 

identificar artigos que tratavam dos três tipos de ASIs (AEs, IEs e PTecs), objetos desta pesquisa. Para 

isso foram pesquisados periódicos internacionais com alto fator de impacto e que possuíam como tema 

principal a inovação. O mesmo procedimento foi realizado na busca de artigos em periódicos nacionais 
com alto nível de classificação no Sistema Qualis da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES).  

A partir dos artigos, foram identificados os principais papéis de apoio dos ASIs às EBTs. Este 

procedimento permitiu identificar a lacuna teórica que motivou o artigo, relatada na introdução. Em face 

da lacuna teórica e da própria revisão da literatura, foi elaborado o roteiro de pesquisa (ver Apêndice), 
apresentado ao final deste artigo, sob a luz dos parâmetros: (a) – oferta de estrutura física e serviços 

básicos; (b) – oferta de serviços gerenciais complementares; (c) –  aculturação; (d) – acesso a redes de 

relações sociais, baseados em Carayannis e Zedtwitz (2005). Estes quatro construtos permitiram o 

posicionamento dos demais elementos conceituais, identificados nos demais textos da revisão de 
literatura, no roteiro de pesquisa.  

O formato do roteiro de pesquisa baseado nos quatro construtos apresentados acima facilitou a 

posterior análise comparativa dos dados dos diferentes tipos de ASIs, em que foi possível identificar 

pontos comuns e especificidades relativas a cada uma das classes de ASIs, bem como a cada ASI 

individualmente. De resto, a análise dos dados foi realizada de modo sistemático à luz de diversos textos 
da literatura, com vistas a verificar se eles permitiam corroborá-la, refutá-la, bem como identificar novos 

conhecimentos sobre o papel de ASIs no apoio a EBTs. 

 

Coleta de dados 

 
Foram obtidos dados de ASIs radicados no Brasil ou em Portugal, além de serem coletados dados 

também de EBTs, conforme descrito na introdução deste artigo e detalhados na Tabela 1. O estudo de 

ASIs de um lado e de EBTs do outro ocorreu no sentido de realizar a triangulação dos dados e aumentar 
a confiabilidade da pesquisa (Franco & Haase, 2015; Jennings, Edwards, Jennings, & Delbridge, 2015; 

McAdam & McAdam, 2008; Vanderstraeten & Matthyssens, 2012; Villareal & Calvo, 2015; Tenzer & 

Pudelko, 2015).  

A coleta de dados em ASIs localizados no Brasil e em Portugal ocorreu pelas seguintes razões: 

pela predisposição de cooperação entre pesquisadores destes dois países, o que possibilitou enriquecer 
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a pesquisa ao trazer uma visão a partir de diferentes pontos de vista; pela necessidade de estudos desta 

natureza em países em desenvolvimento, como apontado na introdução; pelo fato de que uma pesquisa 
realizada em dois ambientes econômicos, sociais e institucionais distintos poderia trazer resultados mais 

ricos e maior robustez à pesquisa.  

A escolha dos agentes pesquisados ocorreu devido à facilidade de acesso, aliado ao fato de que 

estes deveriam oferecer dados relevantes à pesquisa. Com efeito, os pesquisadores buscaram também 

realizar o estudo em agentes que possuíssem representatividade dentro de sua subcategoria (AE, IE ou 

PTec).  

O contato com os ASIs e EBTs foi feito primeiramente por meio telefônico e, posteriormente, 

pela troca de e-mails, com a apresentação da pesquisa e a solicitação de entrevista. Todos os agentes 
contatados aceitaram participar da pesquisa.  

As entrevistas semiestruturadas (ex.: Tenzer & Pudelko, 2015) foram conduzidas com o auxílio 

de um roteiro elaborado a partir do referencial teórico. As questões presentes no roteiro foram 
organizadas em torno dos construtos: estrutura física e serviços básicos; aculturação; e rede de relações 

sociais. O acesso a documentos de pesquisa ocorreu por meio da visita aos websites dos agentes 

pesquisados e pela cessão, por parte de alguns entrevistados, de documentos associados às suas 
atividades.  

Tabela 1 

ASIs e EBTs Visitados 

 

ASI Tipo Local Entrevistados Gên. Faixa 

Etária 

Tempo na 

atividade 

Form. País 

AE1 Aceleradora  Sócio-gerente M 20-30 5-10 EP Brasil 

AE2 Aceleradora  Sócio-gerente M 30-40 >10 Dr. 

Farm., 
Brasil 

AE2-

EBT1 
EBT; software AE2 Sócio-gerente M 20-30 <1 Gestão Brasil 

AE2-

EBT2 
EBT; software AE2 Sócio-gerente F 30-40 <1 Gestão Brasil 

AE2-

EBT3 

EBT; software AE2 Sócio-gerente M <20 <1 Grad. 

EE 

Brasil 

Sócio-gerente M 20-30 <1 Grad. 

EC 

 

IE1 Incubadora IE1 Gestora F 40-50 >10 Gestão Brasil 

 

 
Consultor 

Estratégico 

M 30-40 <10 EP 

Consultor 

Operacional 

M 20-30 <5 Gestão 

IE1-

EBT1 

EBT; software IE1 Sócio-gerente M 20-30 <2 Grad. TI Brasil 

IE1-

EBT2 
EBT; software IE1 Sócio-gerente M 20-30 <2 Grad. TI Brasil 

Sócio-gerente M 20-30 <2 Grad. TI 

Continua 
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Tabela 1 (continuação) 

 

ASI Tipo Local Entrevistados Gên. Faixa 

Etária 

Tempo na 

atividade 

Form. País 

IE1-

EBT3 
EBT; software IE1 Sócio-gerente M 20-30 <2 Gestão/TI Brasil 

Sócio-gerente F 20-30 <2 Pedag. 

IE2 Incubadora  Gestora F 30-40 >5 Econ. Brasil 

IE2-

EBT1 

EBT; Sensores (física 

dos materiais) 
IE2 Sócio-gerente F 20-30 <2 Me. 

Fis. 

Brasil 

IE2-

EBT1 

EBT; software IE2 Sócio-gerente M 20-30 <2 TI Brasil 

PTec1 Parque Tecnológico  Gestora F 30-40 >10 Gestão Brasil 

PTec1-

EBT1 
EBT; software PTec1 Gestor M 30-40 <2 EE Brasil 

PTec1-

EBT2 

EBT; tecnologias 

gerenciais 
PTec1 Sócio-gerente M 30-40 <10 EP Brasil 

PTec2 Parque Tecnológico  Gestor M 30-40 <10 EE Brasil 

PTec2-

EBT1 
EBT; software PTec2 Gestor e 

proprietário 
M 30-40 >10 Gestão Brasil 

PTec2-

EBT2 
EBT; software PTec2 Gestor e 

proprietário 
M 30-40 >10 TI Brasil 

PTec3 Parque tecnológico  Diretor M 30-40 >10 EE Portugal 

PTec4 Parque tecnológico  Diretor M 30-40 >10 Me 

Gestão 
Portugal 

PTec5 Parque tecnológico  Diretor M 50-60 >10 Dr. EE Portugal 

IE3 Incubadora PTec5 Gestor M 40-50 >10 Gestão Portugal 

Nota. Legenda: ASI: Agente de suporte à inovação; Aceleradora: aceleradora de empresas; Dr.: Grau de doutorado; M: 
Masculino; EC: Engenharia de Computação; EE: Engenharia Elétrica; EP: Engenharia de Produção; F: Feminino; Fis.: 
Graduação em Física; Farm.: Farmácia; Form.: Formação acadêmica; Gên.: Gênero; Gestão: Graduação na área de gestão; 
Grad.: Graduando; Me: Grau de Mestre; Pedag.: Graduado em Pedagogia; TI: Graduado na área de Tecnologia da Informação; 
Tempo na atividade: tempo em que o entrevistado desempenha a atividade. 

 

Tratamento e análise dos dados 

 
As entrevistas foram gravadas, com a permissão dos entrevistados, e codificadas minuto a minuto, 

sendo atribuídos códigos que rementem ao significado dos assuntos tratados nos respectivos períodos 

de gravação. Estes procedimentos se enquadram nos procedimentos conhecidos como codificação aberta 

e codificação axial (ex.: Jennings et al., 2015; Offord & Gill, 2014; Tenzer & Pudelko, 2015).  

A análise dos dados foi realizada em três fases: na primeira, os pesquisadores buscaram identificar 

os pontos comuns entre os três tipos de ASIs, quanto ao seu papel de suporte às EBTs; na segunda, 
foram identificadas as particularidades de cada tipo de ASI nesta atividade; por último, foram 

compiladas as semelhanças e diferenças entre os diferentes tipos de ASIs. 
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Apresentação e Análise dos Resultados 

 

 
São apresentados, a seguir, os dados coletados nos ASIs e EBTs, seguidos de sua análise, 

organizados conforme os construtos: estrutura física, serviços básicos, aculturação e relações sociais.  

 

A cessão do espaço físico e o seu papel 

 
Na Tabela 2, são apresentados os dados básicos do espaço físico dos ASIs visitados, o seu ano de 

fundação, a área total aproximada disponibilizada aos ASIs e a sua localização. É possível observar que 

os ASIs portugueses possuem tempo de fundação maior que os ASIs brasileiros. Sobretudo os PTecs 

brasileiros foram fundados na presente década e estão em um nível mais recente de desenvolvimento se 
comparados com seus pares portugueses.  

Tabela 2 

Estrutura Física dos ASIs e sua Fundação 

 

ASI Fundação Área Aproximada (m2) Localização 

AE1 2010 300 Brasil, Sudeste 

AE2 2013 400 Brasil, Sudeste 

IE1 2003 400 Brasil, Sudeste 

IE2 2006 300 Brasil, Sudeste 

IE3 1992 300 Portugal, Região de Lisboa 

PTec1 2012 185.000 Brasil, Sudeste 

PTec2 2011 40.000 Brasil, Sudeste 

PTec3 1991 12.000 Portugal, Região de Lisboa 

PTec4 1995 3.100 Portugal, Região de Lisboa 

PTec5 1992 150.000 Portugal, Região de Lisboa 

É também possível notar que as áreas destinadas aos PTecs são bem superiores às áreas destinadas 

a AEs e IEs. Todavia, com exceção do PTec 4, que ocupa um prédio único com área de 3.100m2, as 

áreas dos demais PTecs consistem em grandes espaços não construídos. Não obstante, a visita permitiu 
verificar que todos os PTecs possuem áreas construídas superiores às áreas das AEs e IEs visitadas, o 

que corrobora a literatura que indica um maior nível de desenvolvimento dos PTecs em relação aos 

outros tipos de ASIs (Gaino & Pamplona, 2014). 

A forma de ocupação dos espaços pelas EBTs nos ASIs é apresentada na Tabela 3. Foram 

encontradas duas situações: aquela em que o ASI dá suporte somente às EBTs instaladas em suas 
dependências, e aquela em que este suporte também é dado às EBTs instaladas fora de suas 

dependências, situação denominada associação virtual. A razão apontada para esta última abordagem é 

a limitação de espaço físico nos ASIs. A associação virtual permite à EBT acesso aos mesmos benefícios 

oferecidos às EBTs instaladas nestes agentes, conforme o relato a seguir:  

“A gente criou esta figura de empresa não residente para empresas que, já que o espaço acabou, está 

limitado, para empresas que queiram manter este vínculo, participar dos eventos, participar destas 

oportunidades, obter informações ... porque o vínculo com o parque pode dar uma chancela para algumas 

coisas (PTec1, Brasil)”. 

Salvo a situação do PTec2, que está instalado em um prédio, que não foi inicialmente projetado 

para a finalidade de abrigá-lo, todos os outros PTecs foram concebidos por meio de um projeto 
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arquitetônico, contemplando espaços de convivência, para abrigar EBTs e ambientes de convenções. 

Esta situação denota que os PTecs, em sua maior parte, apresentam espaços mais adequados à instalação 
de EBTs do que as AEs e IEs, uma vez que estes últimos são abrigados em prédios adaptados e não 

previamente criados para a sua atividade.   

No que tange ao espaço específico utilizado pelas EBTs, verificou-se três situações. Em duas IEs, 

foi encontrado o uso compartilhado de espaço, em que duas EBTs ocupam uma mesma sala. A segunda 

abordagem foi o uso do espaço comum, que foi encontrado nas AEs. Neste caso, todas as EBTs utilizam 

o mesmo espaço, não havendo divisórias entre elas. Por fim, em uma IE e nos PTecs, cada EBT ocupa 
uma sala individualmente. A maior flexibilidade no uso do espaço físico e o menor espaço ocupado por 

EBTs hospedadas em AEs e IEs, se comparados com seus pares hospedados em PTecs, resultam de seu 

menor desenvolvimento, o que corrobora vários textos da literatura (Antolín-López et al., 2015; Lockett 
& Wright, 2005; Perussi & Escrivão, 2012). 

Tabela 3  

Oferta de Estrutura Física pelos ASIs 

 

Infraestrutura e serviços Agentes de suporte a inovação 

Infraestrutura física Todas as empresas devem 

estar instaladas no agente  
AE2; IE1; IE2; IE3; PTec2; PTec3; PTec5 

As empresas não precisam 

estar no mesmo espaço 

físico 

AE1; PTec1; PTec4  

Habitação da EBT 

hospedada 
Individual IE3; PTec1; PTec2; PTec3; PTec4; PTec5 

Compartilhado IE1; IE2 

Comum AE1; AE2 

Aspecto econômico Participação no capital AE1; AE2; IE1 

Gratuito IE2 

Aluguel IE3; PTec1; PTec2; PTec3; PTec4; PTec5; 

Quanto à sustentação econômica, foram verificadas três situações: na primeira, é feita a cessão 

gratuita do espaço físico; na segunda, o ASI não cobra aluguel pelo espaço, mas, em contrapartida, é 
proprietário de parte das cotas da EBT; e, na terceira, ocorre a cobrança de aluguel. Nota-se que a menor 

capacidade financeira das EBTs hospedadas em AEs e IEs faz com que elas procurem espaços gratuitos 

para se instalarem, ou a cessão de direitos de seu capital a quem lhes cede o espaço. Todavia, a forma 

de cessão do espaço físico para EBTs em seu ciclo inicial de desenvolvimento depende também de 
aspectos culturais e institucionais, uma vez que a IE3 radicada em Portugal cobra aluguel de suas EBTs.  

Fazendo a comparação da estrutura física dos ASIs brasileiros com os portugueses, não foram 

observadas diferenças significativas entre as IEs visitadas. Quanto à estrutura física dos PTecs 

portugueses e brasileiros, foi observado um maior desenvolvimento da estrutura física dos primeiros, o 

que se deve principalmente ao fato de estes terem sido fundados anteriormente. Na Tabela 4 é 
apresentada uma breve análise acerca dos resultados sobre a ocupação do espaço físico pelas EBTs no 

contexto dos ASIs e sua relação com a literatura.  



Os Papéis dos Agentes de Suporte                                                                                                                      211 

RAC, Rio de Janeiro, v. 22, n. 2, art. 3, pp. 201-225, março/abril 2018               www.anpad.org.br/rac  

Tabela 4  

Principais Aspectos Relativos ao Espaço Físico  

 

Resultado Relação com a literatura 

EBTs instaladas em AEs e IEs são geralmente menos 

desenvolvidas do que aquelas instaladas em PTecs. 

Este resultado corrobora Mian et al. (2016), Pauwels, 

Clarysse, Wight e Hove (2016), Rubin, Aas e Stead 
(2015), M. A. O. Silva, Gomes e Correia (2009), 

Soetanto e Jack (2013) e Bruneel, Ratinho, Clarysse e 

Groen (2012). 

PTecs são estruturas mais desenvolvidas do que AEs 

e IEs. 

Este resultado está em consonância com os achados 

de Gaino e Pamplona (2014) e Vial e Montoro-

Sanches (2016). 

O fato de as EBTs em ciclos iniciais de 

desenvolvimento necessitarem da cessão gratuita ou 

cederem parte de seu capital para a sua ocupação 

indica a escassez de recursos financeiros destas 

empresas. 

Esta conclusão se apoia nos seguintes estudos: 

Bertoni, Massimo e Grilli, 2011; Costa e Torkomian, 

2008; Heuven e Groen, 2012; Lockett e Wright, 2005; 

Antolín-López, Céspedes-Lorente, García-de-Frutos, 

Martínez-del-Río e Pérez-Valls, 2015. 

Além de ocuparem estruturas maiores e mais 

desenvolvidas, todos os PTecs visitados, exceto um, 

possuem espaços arquitetônicos projetados para a 
finalidade de abrigar um parque tecnológico, 

enquanto que nas AEs e IEs foram encontradas, em 

todos os casos, estruturas adaptadas. Este achado 

aponta que, provavelmente, o espaço físico dos PTecs 

é mais adequado às atividades do ambiente de 

inovação do que o espaço físico de AEs e IEs. 

Este resultado parece trazer uma contribuição à 

literatura, uma vez que não foi encontrado resultado 

semelhante nos artigos que foram utilizados na 
revisão teórica deste artigo. Sua contribuição está no 

fato de que, além de ter estruturas maiores, o espaço 

físico de PTecs se mostra mais adequado ao 

desenvolvimento de atividades inovadoras devido à 

sua origem e formação. 

Enquanto em PTecs a ocupação do espaço físico pelas 

EBTs ocorre de forma individual, nas AEs e IEs a 

ocupação pode ocorrer por meio de compartilhamento 

do espaço por duas empresas, ou pela ocupação de um 

mesmo espaço comum pelas EBTs. Estas diferenças 

na forma de ocupação são decorrentes justamente do 

nível de desenvolvimento das EBTs. A forma de 
ocupação do espaço físico em AEs e IEs tende a 

promover maior interação entre os membros de 

diferentes EBTs do que a forma encontrada nos 

PTecs. 

Este resultado traz como contribuição à literatura a 

revelação, em maior nível de detalhe, das formas de 

ocupação de espaço físico em ASIs pelas EBTs. 

Também são apresentadas as considerações sobre as 

implicações destas diferentes formas na interação e na 

formação de um ambiente social para EBTs no 

interior destes agentes. 

 

O fato de AEs e IEs brasileiras não cobrarem aluguel 

de suas EBTs, enquanto a IE portuguesa cobra, indica 

que o ambiente institucional pode influenciar na 

forma de apoio prestado às EBTs. 

Este resultado traz contribuição à literatura por indicar 

que os elementos institucionais poderão exercer 

considerável influência no apoio ao desenvolvimento 

de EBTs. 

 

A oferta de serviços básicos 

 
Em todos os ASIs visitados, as EBTs têm acesso a serviços como telefone, internet, serviço postal, 

secretaria, entre outros. Uma síntese dos serviços oferecidos é apresentada na Tabela 5. Destaca-se um 

importante aspecto que é também a difusão da informação. Tendo em vista que IEs, AEs e PTecs são 

filiados a entidades do ambiente de inovação, eles recebem frequentemente informações do ambiente 

externo via internet, que são repassadas às EBTs hospedadas. A este respeito são apresentados os 
seguintes relatos: 

“A partir do momento em que a empresa é cadastrada aqui, tudo que a gente recebe sobre inovação, palestra, 

oficina, curso é repassado [às EBTs hospedadas] (IE2, Brasil)”. 
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“Então o que nós fazemos é tratar internamente a informação e depois selecionamos quem é que parece ser 

os mais interessado[s] naquela oportunidade (PTec4, Portugal)”. 

Também a este respeito, o gestor entrevistado em um parque tecnológico revela a vantagem da 

instalação de EBTs neste parque, que a seu ver ocorre da seguinte maneira:  

“Nós não temos só espaço, nós prestamos um serviço. A pessoa chega, tem interfone, tem internet, tem 

espaço de copa, tem impressora central. Quer dizer, a pessoa chega e está em condições de começar a 

trabalhar, sem precisar fazer mais contrato nenhum (PTec3, Portugal).” 

No que tange ao acesso a outros serviços complementares, a IE1oferece serviço jurídico aos seus 

hóspedes, enquanto as duas aceleradoras oferecem serviço jurídico e contábil. 

Tabela 5  

Oferta de Serviços Básicos pelos ASIs 

 

Infraestrutura e serviços Agentes de suporte à inovação 

Internet, telefone e informações, secretaria, etc.  Todos os agentes visitados 

Acesso somente à consultoria jurídica  IE1  

Acesso à consultoria jurídica e contábil AE1; AE2 

Embora todos os ASIs ofereçam infraestrutura e serviços básicos aos seus hóspedes, nota-se que 

AEs e IEs, que são ASIs cujo papel é dar suporte às EBTs em ciclos iniciais de desenvolvimento, 

oferecem uma gama maior de serviços de apoio (Carayannis & Zedtwitz, 2005; McAdam & McAdam, 

2008; Raupp & Beuren, 2011; Vanderstraeten & Matthyssens, 2012). Por seu turno, a não oferta destes 
serviços por algumas IEs estudadas denota sua deficiência neste aspecto. Já a ausência de serviços 

gerenciais de apoio em PTecs se dá pelo fato de suas EBTs já serem suficientemente desenvolvidas e 

fazerem uso destes serviços no mercado. Na Tabela 6 é apresentada uma análise acerca do papel dos 

ASIs na oferta de serviços às suas EBTs.  

Tabela 6 

Principais Aspectos Relativos aos Serviços Ofertados pelos ASIs 

 

Resultado Relação com a literatura  

Enquanto AEs e IEs dão apoio ao desenvolvimento 

das EBTs em seu ciclo inicial de desenvolvimento, os 

PTecs dão suporte às EBTs em um nível mais 

avançado de desenvolvimento. 

Este achado possui ampla sintonia com a literatura 

(Bruneel et al., 2012; M. A. O. Silva et al., 2009; Mian 

et al., 2016; Pauwels et al., 2016; Rubin et al., 2015; 

Soetanto & Jack, 2013). 

Nas AEs o provimento de serviço às EBTs é feito em 

troca de uma parcela de seu capital. 

Esta situação está de acordo com estudos de Pauwels 

et al. (2016) e S. E. Silva e Reis (2015). 

Foi verificado um papel mais ativo das AEs do que IEs 

e PTecs no desenvolvimento das EBTs. Este papel se 

manifesta em aspetos como maior proatividade na 

busca de investidores para as EBTs e em um nível 

mais intenso de suporte no desenvolvimento do 

negócio. 

Esta situação encontra suporte em diversos autores 

(Malek et al., 2014; Mian et al., 2016; Pauwels et al., 

2016). 

Por seu turno, cabe aos PTecs apoiarem o 

desenvolvimento de EBTs em um estágio de 

desenvolvimento mais maduro. 

Este resultado encontra suporte em Bigliardi, Dormio, 

Nosella e Petroni (2006). 

Continua 
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Tabela 6 (continuação) 

 

Resultado Relação com a literatura  

Os ASIs oferecem as seguintes categorias de serviços 

às EBTs que hospedam: (a) – a oferta de estrutura 

física e serviços básicos; (a) – a oferta de serviços 

gerenciais complementares;(c) – a aculturação; (d) – o 

acesso a redes de relações sociais. 

Todavia, o nível de suporte nestes aspectos dependerá 

do nível de desenvolvimento individual do ASI, e da 

categoria à qual pertence (AE, IE ou PTec), como será 

melhor explicado a seguir. 

Este resultado corrobora Carayannis e Zedtwitz 

(2005), cujos construtos nortearam o desenvolvimento 

deste artigo. 

Todos os ASIs oferecem às EBTs que hospedam uma série 

de serviços básicos, tais como infraestrutura de 

comunicação e de instalação, não sendo observada 

diferença neste quesito entre os tipos de ASIs pesquisados. 

Este resultado corrobora diversos estudos da literatura 

(Bollingtoft, 2012; Chan & Lau, 2005; Iacono et al., 

2011; J.M. Silva et al., 2012; Raupp & Beuren, 2011; 

Vanderstraeten & Matthyssensens, 2012). 

Foi observado que AEs e IEs oferecem uma gama 

maior de serviços complementares às EBTs do que os 

PTecs. 

Este resultado corrobora a literatura (Carayannis & 

Zedtwitz, 2005; McAdam & McAdam, 2008; Raupp & 

Beuren, 2011; Ribeiro et al., 2012). 

As AEs e IEs apoiam o desenvolvimento de EBTs nos 

seguintes aspectos: cessão do espaço físico e 
infraestrutura, formação gerencial, auxílio na 

concepção do produto, formação do capital social e 

captação de recursos. 

Este resultado encontra amplo suporte na literatura 

(Audretsch et al., 2016; Iacono et al., 2011; Pauwels et 

al., 2016; Rubin et al., 2015). 

Embora AEs e IEs ofereçam, em média, mais serviços 

complementares às EBTs que hospedam do que os 

PTecs, foi observado que a gama de serviços ofertados 

varia de AE e IE individualmente. Esta situação indica 

que existem diferentes níveis de desenvolvimento 

entre estes agentes. 

Este resultado parece trazer um aprimoramento à 

literatura, uma vez que não foram encontrados, na 

literatura analisada, resultados semelhantes. 

 

Aculturação e desenvolvimento estratégico da empresa 

 
Os principais aspectos relativos ao processo de aculturação de EBTs no contexto dos ASIs são 

apresentados na Tabela 7. Um ponto relevante na aculturação consiste na implantação do planejamento 

e controle das atividades na EBT. Elementos de aculturação podem ser vistos na seguinte fala de um 

dos entrevistados: 

“Eles [os empreendedores das EBTs] sabem muito tecnicamente do produto, do serviço deles, mas não têm 

noção de negócios, não têm planejamento estratégico, não têm o próprio modelo de negócios .... Além de 

estabelecer estes limites institucionais, visão, missão, valores, estas coisas mais subjetivas para as pessoas 

terem um norte, a gente ajuda a gerenciar os processos internos da empresa (IE1, Brasil).” 

Foi verificado que enquanto IEs e AEs normalmente interferem diretamente nas atividades 

gerenciais das EBTs, os PTecs normalmente apenas verificaram se a EBT mantém compromisso em 

desenvolver tecnologia, uma vez que este aspecto está diretamente relacionado à razão de existir dos 

PTecs. Com efeito, a maior intervenção de IEs e AEs corrobora a teoria que considera a maior 
necessidade de apoio a EBTs que estão em seu ciclo inicial de desenvolvimento e, como consequência, 

precisam de mais apoio dos ASIs (Bruneel et al., 2012; M. A. O. Silva et al., 2009; Mian et al., 2016; 

Pauwels et al., 2016; Rubin et al., 2015; Soetanto & Jack, 2013).  

Quanto ao nível de acompanhamento pelo ASI das atividades da EBT, nas AEs e em uma IE ele 

é feito diariamente, em duas IEs o acompanhamento é mensal e nos PTecs é feita apenas a verificação 
das atividades das EBTs com menor frequência, de modo a garantir que elas se mantenham como 

empresas que trabalham com alta tecnologia.  
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Tabela 7 

Processo de Aculturação de EBTs nos ASIs 

 

Infraestrutura e serviços Agentes de suporte à inovação 

Acompanhamento  Intensivo AE1; AE2; IE1 

Mensal/Bimestral IE2; IE3 

Manutenção de sua base tecnológica Todos os parques tecnológicos 

Ferramentas de Gestão AE1; AE2; IE1 

Suporte de Mentores AE1; AE2; IE1 

Desenvolvimento da visão estratégica AE1; AE2; IE1; IE2; IE3 

Foi também observado o suporte de mentores nas duas AEs e em uma IE. Estes profissionais 

assessoram as EBTs em aspectos mercadológicos e no acesso à rede de contatos. Como consequência 

da maior interação das AEs e IEs com suas EBTs, foi observado que elas possuem um importante papel 

na formação de sua visão estratégica. Esta visão consiste na forma com que o empreendedor compreende 
o ramo em que atua e como pretende agir neste ramo (Mintzberg, Lampel, Quinn, & Goshal, 2006). Na 

Tabela 8 são apresentados os principais aspectos relativos ao processo de aculturação das EBTs nos 

diversos tipos de ASIs.  

Tabela 8 

Principais Aspectos Relativos ao Processo de Aculturação das EBTs  

 

Resultado  Relação com a literatura 

AEs e IEs interferem no desenvolvimento das EBTs no 

sentido de institucionalizarem uma série de atividades 

gerenciais e estratégicas. 

De certo modo, este resultado se alinha com a visão de 

diversos autores que relatam uma oferta maior de 

serviços gerenciais destes agentes às EBTs (Carayannis 
& Zedtwitz, 2005; McAdam & McAdam, 2008; Raupp 

& Beuren, 2011; Ribeiro et al., 2012). Todavia, o 

presente estudo traz um novo achado, uma vez que 

mostra que AEs e IEs não só oferecem mais serviços do 

que PTecs, mas também exigem que diversas atividades 

sejam institucionalizadas, sob o pressuposto de que elas 

trarão maior eficiência para as EBTs. 

Adicionalmente, foi notada uma maior intervenção de 

AEs do que IEs nas atividades das EBTs. Esta situação 

provavelmente ocorre devido à natureza privada das 

AEs e, portanto, ao fato que o desempenho financeiro 

das EBTs que hospedam está diretamente relacionado ao 

seu próprio desempenho financeiro. 

Este resultado corrobora estudos de Malek, Maine e 

McCarthy (2014), Mian et al. (2016) e Pauwels et al. 

(2016). 

AEs e IEs são importantes instrumentos de divulgação 

de conceitos e ferramentas gerenciais, utilizando-os 

como elementos de aculturação das EBTs. 

Este resultado encontra amplo suporte na literatura 

(Andrade, 2014; Bollingtoft, 2012; Mian et al., 2016; 

Rubin et al., 2015; S. E. Silva & Reis, 2015). 

AEs e IEs possuem papel relevante na formação da 

visão estratégica das EBTs. Neste sentido, o ASI pode 

ser determinante no sucesso da EBT, uma vez que a 

influencia na tomada de decisões estratégicas. 

Este resultado parece contribuir para o corpo de 

conhecimento existente na literatura, uma vez que faz 

uma relação entre os conceitos de visão estratégica e 

aspectos propriamente tratados no âmbito da inovação 

tecnológica. Adicionalmente, novos estudos poderão ser 

realizados para que se entenda melhor o 

desenvolvimento da visão estratégica no âmbito de 

EBTs em seu ciclo inicial de desenvolvimento. 

Continua 
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Tabela 8 (continuação) 

 

Resultado  Relação com a literatura 

Foi notada a presença de diversos profissionais com 

formação gerencial no comando de EBTs.  Com efeito, 

este achado parece apontar na direção de que muitas 

EBTs atuais são originadas com grupos mais 

heterogêneos e complementares de profissionais, o que 

tende a aumentar as chances de seu sucesso. 

Este resultado refuta a visão de Barbalho, Amaral, 

Kerbinchler, Ricther e Torres (2009), S. E. Silva e Reis 

(2015) e Perussi e Escrivão (2012), que apontam que as 

EBTs muitas vezes são originadas por profissionais que 

possuem apenas conhecimento técnico e científico, e 

não gerencial. Esta diferença entre o resultado desta 

pesquisa e a visão dos autores acima indica que o padrão 

de formação do pessoal das EBTs pode mudar ao longo 

do tempo. 

As AEs e IEs possuem um importante papel no 

desenvolvimento das EBTs ao facilitarem o seu contato 

com tutores. 

Este resultado está em consonância com alguns estudos 

da literatura (Mian et al., 2016; Pauwels et al., 2016; 

Vanderstraeten & Matthyssens, 2012). 

 

Acesso a redes de relações sociais 

 

Formação de um ambiente social interno 

 
Os principais aspectos do papel dos ASIs como agentes de fomento à interação social de suas 

EBTs são sumarizados na Tabela 9. Como exemplo de processo de estímulo à formação de um ambiente 

social interno, tem-se o relato de um evento frequentemente realizado por um dos parques tecnológicos 
visitados: 

“Temos as sessões de café da manhã * [tradução nossa do termo breakfast sessions], que ocorrem uma vez 

por mês, em que trazemos alguém de uma área qualquer, e promovemos uma manhã em que alguém vem 
falar e são convidados todos os outros [agentes do parque] (PTec5, Portugal)”. 

Ademais, foi observado que o espaço físico é predisponente natural para a interação entre as 

EBTs, se este permite proximidade física. Evidência desta questão pode ser vista no seguinte relato de 
uma das incubadoras: 

“Em termos de incubadora, como as pessoas estão próximas fisicamente, há, de fato, oportunidade[s] de 

mercado[s] que são atingidas pela junção de duas ou mais empresas. (....) As empresas criam parcerias para 

levar determinado produto ao mercado (IE3, Portugal)”. 

Tabela 9  

Suporte dos ASIs à Interação Social de suas EBTs 

 

Elementos de interação social interna ASIs 

Espaço sem paredes AE2 

Proximidade física AE1; AE2; IE1; IE2; IE3 

Promove palestras de agentes externos AE2; IE1; IE2; PTec1; PTec2; PTec5 

Manifestou parcerias formais 

entre agentes 

Prestação de serviços IE2; PTec1 

Desenvolvimento conjunto de produto PTec2; IE3 

Troca de informações e conhecimento entre firmas Todos os agentes 

A AE2 é o ASI que possui a estrutura que mais fomenta esta interação, posto que todas as EBTs 

se encontram agrupadas em dois grandes espaços comuns, ou seja, sem paredes. Foi também verificada 

considerável proximidade física nas AEs, IEs e em dois PTecs (PTec2 e PTec4), em que as EBTs se 

encontram hospedadas em um mesmo piso, todavia separadas por paredes. Já no caso dos demais PTecs, 
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a sua estrutura física maior faz com que as EBTs fiquem mais distantes umas das outras, o que pode 

dificultar a sua interação.   

De modo geral, é consenso entre os entrevistados que a interação entre os membros de diferentes 

EBTs hospedadas em um ASI gera a troca de informações e conhecimentos. Adicionalmente, muitas 

EBTs buscam se instalar em ASIs justamente pela possibilidade de interagir com outras EBTs, conforme 
o relato do gestor de uma EBT, transcrito a seguir:  

“Eu estou num parque tecnológico, eu busco um parque tecnológico acreditando que a relação entre as 

empresas consegue desenvolver todas elas (PTec2-EBT1, Brasil)”. 

A Tabela 10 apresenta a análise sucinta dos principais aspectos relativos à formação de um 

ambiente social interno nos ASIs.  

Tabela 10  

Principais Aspectos Relativos à Formação de um Ambiente Social Interno nos ASIs 

 

Resultado  Relação com a literatura 

Os ASIs atuam como entidades promotoras da 

formação de um ambiente social interno entre suas 

EBTs. 

Este resultado é corroborado por diversos autores na 

literatura (Alvarez et al., 2009; Mian et al., 2016; 

Paradkar, Knight, & Hansen, 2015; Pauwels et al., 2016; 

Villareal & Calvo, 2015). 

A formação deste ambiente se deve à interação das 

EBTs devido à proximidade física, bem como pela 

promoção de atividades no ASI que favorecem a 

abertura de contato e a interação. 

Este resultado corrobora estudos como os de Bollingtoft 

(2012), Schwartz e Hornych (2008) e Vanderstraeten e 

Matthyssensens (2012). 

Além do espaço físico, o desenvolvimento de 

eventos no interior dos ASIs poderá favorecer a 

interação entre os membros das EBTs e produzir, 

como consequência, a formação de relações sociais. 

Este resultado traz uma nova visão à literatura, mostrando 

de modo mais detalhado como os ASIs podem 

deliberadamente favorecer a formação de um ambiente 

social interno. 

A existência de EBTs com capacidades 

complementares nos ASIs pode agir como elemento 

predisponente à formação de parcerias para suprir 

demandas do mercado. 

Este resultado traz uma nova visão à literatura, que 

mostra que, embora o ambiente do ASI possa predispor a 

interação entre EBTs, esta tenderá a ser mais intensa 

devido às suas características e seus interesses mútuos. 

 

Formação de um ambiente social externo 

 
No que tange ao papel do ASI na relação de suas EBTs com o meio externo, foram analisadas as 

interações com os seguintes tipos de agentes: financeiros, universidades e ambiente de inovação. As 

interações se encontram sumarizadas na Tabela 11. 
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Tabela 11  

Suporte dos ASIs à Interação Social de suas EBTs com Agentes Externos 

 

Elementos de interação social externa ASIs 

Agentes 

Financeiros 

Análise sistemática de investidores (venture capital) AE2 

Intermedia relações com investidores anjo AE1 

Procura de parceria com investidores e fundos 

públicos 

PTec1; PTec2; PTec3; PTec4; PTec5; 

Universidade Intermedia relações das EBTs IE1; IE2; PTec2; PTec4; PTec5 

Relação institucional IE1; IE2; IE3; PTec1; PTec2; PTec4; 

PTec5 

Relações com agentes específicos da universidade AE1 e AE2 

A relação com agentes financeiros se mostrou mais ativa nas duas AEs visitadas em comparação 

com os demais ASIs. Esta situação é considerada desta maneira porque estes agentes fazem o efetivo 

agenciamento de investidores para as suas EBTs, o que ocorre no nível individual (ad hoc). Como pode 

ser visto no relato abaixo, a política da AE1 é não só procurar investidores anjo para suas EBTs, mas 
investidores que, além de disponibilizarem capital, tenham conhecimento e experiência no ramo de 

atividade das EBTs: “Trazer um investidor qualquer ou eu trazer um investidor da área é algo que coloca 

a pessoa que tem uma rede de contatos na área na frente daquela que não tem. E aquilo ali acaba 
promovendo a aceleração do negócio, faz sair mais rápido (AE1, Brasil)”. 

Por seu turno, nos PTecs do Brasil e de Portugal foram observados esforços de captação de 

recursos de agentes públicos, na forma de linhas de financiamento destinadas às EBTs instaladas nestes 

agentes.  

A universidade se mostra um elemento presente na maioria dos ASIs pesquisados. Foram 

identificados três tipos de relações entre estes agentes e as universidades: (a) – a situação em que o ASI 

intermedia a relação entre uma EBT e algum agente da universidade, ou seja, o acesso a algum serviço, 

laboratório de pesquisa, ou suporte de um pesquisador; (b) – a relação institucional, em que o ASI 
efetivamente está incorporado ao organograma de uma universidade, ou a universidade é um agente 

chave no seu controle; (c) – a relação do ASI com pesquisadores da universidade, normalmente para o 

aprimoramento de técnicas gerenciais do ASI. Tem-se, abaixo, o relato do gestor entrevistado no PTec2, 
em que este parque obrigatoriamente intermedia toda relação de suas EBTs e a universidade à qual 

pertence:  

“Eles não podem fazer direto [contato com entes da universidade]. O parque tem que intermediar [este 

contato] (PTec2, Brasil)”. 

No que se refere à relação com agentes do ambiente de inovação, é importante considerar a relação 

de EBTs com mentores, graças ao intermédio de seus respectivos ASIs, como pode ser visto no seguinte 
relato: 

“Então a gente vai buscar entre os mentores quem é que tem esta permeabilidade no mercado, para facilitar 

a apresentação e a validação da venda. ... Este é o principal diferencial da aceleradora. Se você não tem 

quem te apresente, você é qualquer outro vendedor batendo à porta. Quando você tem alguém de peso, 

quando você tem uma [executiva amplamente conhecida] ligando para o presidente da empresa, e dizendo: 

- Receba, porque eu confio. É totalmente diferente (AE2, Brasil)”. 

Na Tabela 12 é apresentada uma análise dos principais aspectos relativos ao papel dos ASIs na 

formação do ambiente social externo das EBTs.  
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Tabela 12 

Principais Aspectos Relativos À Formação De Um Ambiente Social Externo nos ASIs 

 

Resultado  Relação com a literatura 

Os ASIs possuem o papel de facilitadores da formação 

de relações sociais de suas EBTs com agentes do 

ambiente de inovação. 

Este resultado encontra suporte em Chan e Lau (2005) 

e Vial e Montoro-Sanches (2016). 

De modo geral, os ASIs dão suporte às suas EBTs no 

que tange à relação com agentes ligados às 

universidades. Esta interação ocorre principalmente 

pela busca de conhecimento  

técnico-científico, do uso de laboratórios de pesquisa e 

pelo acesso à mão de obra com alto nível de 

especialização. 

Este resultado se coaduna com alguns estudos da 

literatura (Iacono et al., 2011; Nicolaou & Birley, 

2003; Raupp & Beuren, 2011). 

A interação de ASIs institucionalmente relacionados à 

universidade é maior do que a interação de ASIs que 

não possuem vínculo institucional com a universidade. 

Este resultado confirma a visão de Vial e Montoro-

Sanches (2016). 

Os ASIs dão apoio às suas EBTs para a captação de 

investimentos de agentes financeiros. 

 

 

Este resultado corrobora diversos textos da literatura 

(Antolín-López et al., 2015; Audretsch et al., 2016; 

Bertoni et al., 2011; Lindstrom & Olofsson, 2001; 

McAdam & McAdam, 2008; Raupp & Beuren, 2011). 

Como conhecimento novo a respeito, tem-se que o 

apoio na captação de recursos ocorre em dois sentidos: 

pela facilitação da realização de investimentos, devido 

à reputação do ASI, e pelo fato de os gestores do ASI 

possuírem conhecimento e experiência neste processo 

de captação de recursos. 

Foi observado um papel mais ativo das AEs em 

relação às IEs em intermediarem contato com agentes 

financeiros, o que corrobora novamente a visão de que 

AEs possuem um papel mais ativo no 

desenvolvimento de EBTs. Novamente, este maior 

dinamismo das AEs se deve ao incentivo financeiro, 

uma vez que o desenvolvimento das EBTs poderá lhes 

trazer lucro, enquanto que esta relação normalmente 

não é encontrada nas IEs. 

Este resultado é também apontado por alguns estudos 

recentes da literatura (Malek et al., 2014; Mian et al., 

2016; Pauwels et al., 2016). 

O serviço de suporte de mentores às EBTs 

normalmente será ofertado por AEs e IEs às suas 

EBTs. Esta oferta por estes dois tipos de agentes se 

deve ao fato de suas EBTs estarem em um ciclo inicial 
de desenvolvimento, necessitando de apoio de 

profissionais com conhecimento e com uma rede de 

relacionamentos consolidada no mercado. 

Este resultado corrobora estudos de Mian et al. (2016), 

Pauwels et al. (2016) e Vanderstraeten e Matthyssens 

(2012). 

Enquanto as AEs e IEs estão voltadas para o apoio à 

captação de investimentos privados, os PTecs, tanto 

portugueses quanto brasileiros, normalmente dão 

suporte à captação de recursos financeiros oferecidos 

por agentes públicos. 

Este resultado contribui para a literatura, mostrando 

que o suporte financeiro obtido pelas EBTs com o 

auxílio dos ASIs varia de acordo com o tipo de ASI e 

com o seu nível de desenvolvimento. 
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Considerações Finais 

 

 
Este artigo apresenta uma análise detalhada do papel de AEs, IEs e PTecs no apoio ao 

desenvolvimento de EBTs. A este respeito, foi possível identificar como estes agentes dão apoio às 

EBTs em aspectos relativos ao espaço físico e serviços básicos, às práticas gerenciais, à aculturação e à 

construção de redes de relações sociais, aprofundando os conhecimentos vigentes sobre estes três tipos 
de agentes (ex.: Bollingtoft, 2012; Carayannis & Zedtwitz, 2005; Paradkar et al., 2015; Pauwels et al., 

2016; Vanderstraeten & Matthyssens, 2012). 

Com efeito, a resposta para a questão de pesquisa apresentada na introdução deste artigo foi 

racionalizada e discutida na seção anterior.  

Como contribuição, este artigo apresenta uma visão abrangente e integradora do papel dos ASIs 

em diversos aspectos do desenvolvimento de EBTs, que vai além das visões até então apresentadas na 

literatura, que normalmente se mostram concentradas em aspectos específicos relativos aos ASIs. São 

também delineadas semelhanças e diferenças entre os três tipos de ASIs pesquisados, no que diz respeito 
ao seu papel em apoiar EBTs, aprimorando a literatura. Da perspectiva teórica, foi possível identificar 

especificidades em cada tipo de ASI, no que tange ao seu apoio ao desenvolvimento de EBTs. 

Quanto às suas implicações para a prática, este artigo pode servir como ponto de referência para 

novos empreendedores, no sentido de que estes entendam melhor os papéis e serviços que podem ser 

providos em cada tipo de ASI e possam elaborar uma lista de pontos (um checklist) de elementos 

relevantes para o desenvolvimento de suas empresas. Paralelamente, este artigo pode ser utilizado por 
gestores de ASIs como elemento de referência para a avaliação do seu estado atual, enquanto provedores 

de serviços para EBTs, assim como para o seu desenvolvimento futuro, no sentido de expandirem seus 

serviços e atenderem cada vez melhor estas empresas.  

Embora este estudo possa apresentar uma visão abrangente do papel dos ASIs no 

desenvolvimento das EBTs, posto que seu escopo se encontra baseado nos quatro construtos 
mencionados ao longo do texto, ele é limitado conceitualmente por estes mesmos construtos.  

Não obstante, como sugestão de estudos futuros que permitam entender o comportamento de toda 

a população de ASIs, sugere-se o uso de toda a estrutura de construtos ora apresentada para a elaboração 

de estudos com caráter quantitativo para aplicação em todo o território brasileiro e português, para então 

se ter um panorama do comportamento dos ASIs na totalidade destes dois países. Outra sugestão é o uso 

de abordagens epistemológicas alternativas para a construção de teoria, como a Grounded Theory, entre 
outras (ex.: Charmaz, 2014; Mello & Cunha, 2010; Shah & Corley, 2006; Shepherd & Suddaby, 2016), 

no sentido de se entender melhor o papel dos ASIs, a partir de uma abordagem que procure identificar 

novos construtos, tendo como pressuposto fundamental o contato do pesquisador com a realidade vivida 
pelos ASIs e EBTs, prescindindo inicialmente de qualquer viés teórico, visando, com isso, possibilitar 

o surgimento de perspectivas teóricas alternativas para este assunto.  
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APÊNDICE 

 

 
Roteiro de Pesquisa 

Questões sobre o entrevistado: 

Nome: 

Formação: 

Função: 

Idade: 

Questões Relativas ao ASI: 

1. Espaço físico 

1.1. Qual é a área destinada ao ASI? 

1.2. Como as EBTs estão alocadas no presente espaço físico? Explique. 

1.3.  É permitida a associação apenas a empresas localizadas no agente? Explique. 

1.4.  Como é feita a cessão do espaço, sob a perspectiva econômica? Como as firmas retribuem o uso 

do espaço (aluguel, cessão pública, etc.)? Explique. 

1.5. Que tipos de serviços estão presentes no espaço físico? 

1.6. Como foi concebido o espaço físico deste ASI? 

2. Serviços 

2.1. Fale sobre os serviços de infraestrutura oferecidos às EBTs. 

2.2.  Que serviços adicionais são oferecidos às EBTs? 

2.3.  Fale sobre os mecanismos de assessoria, suporte e controle das EBTs hospedadas: 

3. Aculturação 

3.1. O ASI oferece algum tipo de treinamento gerencial? Se sim, que ferramentas são vistas? 

3.2. O ASI oferece suporte de consultores internos? 

3.3. O ASI oferece suporte de tutores? 

4. Sistema social 

4.1. Como é a interação com outras EBTs? 

4.2. O ASI promove a interação interna? Como? 

4.3. Como o ASI interage com as EBTs que hospeda? 

4.4.  O ASI promove a interação com agentes externos?  


